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PARECER Nº 758, DE 2024

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 281, DE 2023
De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe cria o Programa de Acolhimento para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEAcolhe).

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta por cinco sessões ordinárias entre os dias 31 de março e 10 de abril de 2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos. Em seguida, teve sua entrada na Comissão de Constituição, Justiça e Redação no dia 12/04/2023, onde o projeto recebeu parecer favorável quanto a sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Posteriormente, o projeto foi encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência, para análise quanto ao mérito, nos termos dos artigos 30, XIX, e 31, § 19, do Regimento Interno Consolidado.
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição neurobiológica que afeta a capacidade de uma pessoa interagir socialmente, comunicar-se e se comportar de maneira flexível. Estudos têm demonstrado que a prevalência do TEA tem aumentado nos últimos anos, tornando essencial a criação de políticas públicas eficazes para apoiar esses indivíduos e suas famílias. O projeto de lei em análise representa um avanço significativo nesse sentido.

Na atualidade fica evidente notarmos que as pessoas que sofrem com o transtorno do espectro autista e as suas respectivas famílias estão desamparadas, levando em consideração que o Estado de São Paulo possui aproximadamente 300 mil autistas e pouco se ouve referente à criação de políticas públicas voltadas a amparar os autistas e suas famílias. Outro dado alarmante é que uma em cada 44 crianças na faixa etária de oito anos de idade são diagnosticadas com TEA no Brasil atualmente, portanto nota-se a urgência da criação de um projeto como o TEAcolhe para que o Estado de São Paulo continue dando o exemplo e se destacando.

As pessoas com autismo frequentemente necessitam de serviços especializados e individualizados para atender às suas necessidades de saúde, educação e assistência social. A criação dos Centros Regionais de Referência (CRR) permitirá a oferta de serviços especializados próximos às comunidades, garantindo uma intervenção mais eficaz.

A interação entre os setores de saúde, educação e assistência social é fundamental para um atendimento holístico e eficaz. O TEAColhe promove a integração dessas áreas, otimizando recursos e expertise para atender às necessidades complexas das pessoas com TEA.
O programa prevê a capacitação de profissionais de saúde, educação e assistência social, a fim de melhor atender às especificidades das pessoas com autismo. Isso contribuirá para a formação de uma rede de profissionais mais sensíveis e preparados.

O TEAColhe reconhece a importância da participação das famílias no processo de acolhimento e tratamento. O projeto prevê o oferecimento de suporte psicossocial e orientação às famílias, fortalecendo o papel delas no desenvolvimento das pessoas com TEA.

O programa supracitado se torna de extrema eficácia também no que se refere em disciplinar o discernimento da sociedade, propagando ensinamentos com o intuito de conscientizar a população que as pessoas portadoras do transtorno do espectro autista precisam ser compreendidas e não curadas; necessitam de educação e não de protetores.
Em um momento em que a inclusão e o respeito à diversidade são valores inegociáveis em nossa sociedade, é crucial que o Estado assuma a responsabilidade de fornecer as condições necessárias para que as pessoas com TEA possam alcançar seu pleno potencial e participar ativamente na vida da comunidade. O Programa de Acolhimento para Pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEAColhe) é um passo fundamental nessa direção. Com a criação dos Centros Regionais de Referência (CRR), estaremos fortalecendo a capacidade de nosso Estado de fornecer assistência e apoio abrangentes a essas pessoas e suas famílias, promovendo, assim, uma sociedade mais inclusiva, justa, plural, igualitária e solidária.
Sendo assim, julgamos a presente propositura digna de aplausos. Nosso voto é favorável à aprovação do Projeto de Lei 281/2023.
Maria Lúcia Amary – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARIA LÚCIA AMARY, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/3/2024.

Andréa Werner – Presidente
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Favorável ao voto da relatora 
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Favorável ao voto da relatora 
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Favorável ao voto da relatora 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto da relatora 
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Favorável ao voto da relatora 

Capitão Telhada
Favorável ao voto da relatora 
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Favorável ao voto da relatora 
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